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No tem direito a ,indenizaçao 
o trabalhador estavel que acor-
dou legalmente em retirar-se es-
pontaneamrite d.o serviço median-
te o pagamento de 50% cio que lhe 
era devido, tendo passado o res-
pectivo recibo de quitação. 

Em se tratando de anal-
fabeto,subsistente 4 asse direito 
quando o recibo de quitação nao 
se reveste de carater legal, ex-vi 
do art.1 217 do Codigo Ciuli. 

VISTOS 3 PEI TADO  estas autos de reclamação em 

que contendem Guerino Fei'rari e outros e o capellifLcio Crespi 

3/A, em liquidação: 

GU RINO F3 3AflI e outros reclamaram contra Capel-

1tficio Crespi 3/A, alegando 

que o reclamado, dize ndo ter sofrido diminuição 

de serviços e prejuizos em seus negócios, resolveu encerrar tô-

das as suas ativinactes industriais, dispensando, em consequên-

cia, todos os seus empr egados e opera'rios; que o reclamado,  .,js-

pensando todos os seus operários como o fez, riso deixou de re-

conhecer que aos mesmos assistia o direito 'as indenizações creadas 

pela Lei 62, de 5 de junho de 1935, porém, conta ndo com a colabo-

raç o do Sindicato dos Operários em  abricaç o de Chapéus, deixou 

de atender aos estritos termos do art. 2Q da referid.a'Lei 62, 

tanto 4 certo que promoveu a liquidação de taes indenizações me-

diante pagamento de 5  calculados sobre os respectivos valores 

devidos; que, para conseguir o seu intento, o reclamado prevale-

cerão-se do ciescortentamento e da ignorância natural dos recla-

iantes quanto à realidade indiscut ve1 ae seus créditos, conse-

guiu  ue alguns d les promovessem a solicitação de demiss o,con-
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tra o que o reclarrado efetuava o pagamento  d.e certa .parcela a 

ttu10 de T  gratificação" e de outros, como tudo se provar 

no decorrer dste processo. nas mesmas condi.ç es recebia contra 

o pagamento da porcentagem j referida, um recibo de "  geral qui-

taç o"; que a maioria dos reclamantes, como é fci.l verificar 

pelas relações que esta acompanham, contavam, ao serem despediaos 

como rê  realmente o foram, mais de daz anos de serviços presta-

dos ao reclamado, inúmeros havendo em avançada idade e sena possi-

bilidades de obter qualquer outra colocação; que, assim  se ndo, 

querem os reclamantes, por via da presente reclamação, como de 

direito-lhes cabe, receber do reclamado a diferença entre o que 

receberam ao serem dispensados e o valor das inienizaç es orcadas 

pela Lei 62, de 5 de junho de 1935, na forma dos cicul s que se-

rão promovidos perante asse Tribunal de Trabalho, tenao por base 

os tempos de serviço de ca da um dos reclamantes, os seus salários 

normais e as respectivas datas de saida. 

Sustenta, porem, a reclamada Que a 1iq.uidaç o no 

foi a causa da rescisgo dos contratos de trabalho; que, ao contr-

rio, a liquidação surgiu como consequência da saida em massa dos 

seus operários  , e que, tivessem  stes permanecido em seus empr ;os 

teriam-a empresa subsistido, evitando a 1iquidaç o a que se  viu 

afinal obrigada. 

Neste sentido faz afirmações  categóricas em seu 

depoimento pessoal a fis. 144. Portanto sustenta a reclamante que 

no houve qualquer despedimento de sua parte, que no procurava se 

desfazer de seus opera'rios; que estes, livremente, desp ediram-se 

era massa causando-lhe sérios transtornos a ponto de forçá-la  a 

proceder pouco tempo decorrido, à completa e definitiva liquidação. 

Instruido o feito, foi o mesmo julgado pela 60- Jun-

ta de Conciliaç o e Julgamento de São Paulo, que resolveu julgar 

procedente a re 1amaç o, para condenar o Capellif cio crespi S/A, 

ou quem o representa legalmente, a pagar aos reclamantes as inde-
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nizaç es previstas na Lei 62, de 5 de junho de 1935, d.ela.des-

contando-se quantias já' recebidas pelos reclamantes, dven o o 

"ajiantum" desta co ndenação ser apurado em execuç o. 

ouve recurso orctina'rio, por parte da reclamada, 

para o Conselho -Regional ao Tra lho cia 2 Região que, negando 

provimeilto ao mesmo recurso, confirmou a decisão recorrida. 

Daí o resente recurso extraoxiin rio de fls. 253, 

usoue 279, interposto por Capellif cio Crespi 3/A, com fu ndamen-

to rio art. 896, letras  a  e 'O,  da Consolidação úas Leis do Tra-

balho. 
im suas razões alega a empresa que "  quitação" 

eral e plena e o efetivo pa gamento  as import ncias r ferid-as nos 

res ectivos recibos-reccoimentos que todos os reclamantes cont'ir-

sem cLiscrep ncia de qualquer d les-, documentos que foram 

a inad.os  em qualquer resalva, erro, d &o ou coaç o, sob a vigi-

lância do Sindicato,- exoneram o empregador de qualquer outro pa-

ama:ito ou oori ação com fu ndamento no contrato de trabalho. 

Isto pôsto, e, 

CCtT3L iRMDO, preliminarmente, que o presente re-

cooi'z l fundamentado que esta' no art.896, da Consolidação 

das Leis do TraDalho; 

C0T3L)E A NDO, de nieritis, que dos autos constam mais 

de 200 recioos d  plena  eral quitação, firmados pelos empregados 

ora recorridos, noi2 seguintes dizeres:" espomtanea ente resolvem 

entrar em entendimento com a empresa para receber  5O  pelo tempo 

de serviço como indenização e que se retiram por sa livre e es-

pontânea vontade"; 

COrTSID ER ND0 que esses opera'rios firmaram tais 

recioos assistidos pelo Sindicato de classe, com a a ist ncia 

cie advogados con.stituidos no preces o por bastante procuração; 

CONSIDERANDO que, na espa'cie, não pode haver in-

vocação de coação da fraude, por isso que os empregados foram 

tn  d  2lcs e, é imDossivel seria urna 
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coação contra um Sindicato de classe; 

CONS A1 O que a  ju isprud ncia desta Câmara 

tem se orientado no sentido de aceitar os recibos de plena e 

geral quitação, como documento probante, nos dis dios traba-

lhistas, a menos que haja prova expressa de que os mesmos te-

nham sido extorquidos sob coação, ou viciados, o que n o se ve-

rifica no caso dos autos; 

CO ST RANDO, as im, que os empreg nos renuncia-

r.m livremente aos seus direitos por Irni ac nio prévio,  coníirma-

do por um recibo, com a assist ncia do Sindicato de classe e 

de advogados; 

CONSID ANDO, por outro 

de plena e geral Quitaç o constantes 

de operários analfabetos, firmados a 

lado, que, entre os recioos 

do processo, existem alguns 

rego por duas testemunhas; 

COI'I3IDE3ANDO, todavia, que, consoante o disposto 

no art. 1 217 do Odigo Civil Brasileiro, para que seja pactii do 

contrato de locaç o de serviços, quando uma das partes  fôr 

ana fabeta,nacessa riO se torna QUC a assinatura da parte analfabeta 

seja suprida por quatro testemunhas, que assinarão a rego pela 

interessada; 

CON3 fl)EB.ANDO Que, se a lei civil exige QL tro 

testemu nhas para o contr to de locação de serviços, a "contrario 

sensu",  também para o distrato deverá exigir igual numero de 

testemunhas; 

coNs PA mo que, no ca. o dos autos, h  uma q»i-

taç o, mas há tambem um distrato da relação de tra alho, e 

assim sendo, incompletos s o os recibos firmados a rogo, por 

isso que, frente à lei, os mesmos recibos deveriam ter sido as-

sinados por quatro e no por duas testemunhas; 
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RESOLVE  a  Câmara de ?1 ii4acd.a  Trabalho, 

relioinarmente, pelo voto d.e u.esemjate, tomar conhecimento 

ao recur o, rara,  d e  men tis  , ;or aiai orla, negar-lhe .prov-

mento, q ua nt o  aos em regacios analfabetos, cujos recibos foram 

fir ad.os a rô o, e, je10 voto de desem;ate, dar ;rovinaento ao 

nsmo recurso, em relação aos d ema is  eni reg ios, a fim de julgar 

iinjrcc ente a rec1amaç o, ccnsider r c valdios  os recibos 

e1os  esrrcs fii aaos. 

Pio de Janeiro, 26 (e  junho de 1945. 

a) Oscar  Saraiva  Presiaente 

a)  Ivens  1e  Araújo 

Pc ic c ro  Dijrio da Ju i a'  e 

Relator a&-hoc 

Pro wa'ior. 


